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O que a CPI pode encontrar por trás da dupla Collor-PC Farias



No reino, algo de podre
P

ressionado pela opinião pública, o Congresso Nacional foi forçado a cons­
tituir uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar as denúncias 
contra o senhor Paulo César Farias, vulgo PC, acusado de tráfico de influ­
ência, corrupção, suborno, evasão fiscal e outros crimes (ver uma síntese das 

denúncias na página 8).
Instalada a CPI, o desafio da oposição é garantir que as investigações não 

recuem diante do que é óbvio para toda a nação: as íntimas e perigosas liga­
ções do acusado com o presidente da República. Ligações exemplarmente 
sintetizadas pelo próprio irmão de Collor, para quem o PC seria "testa-de- 
ferro" do presidente (leia mais sobre as denúncias e a constituição da CPI nas 
páginas 3, 4 e 5).

Nesse sentido, a composição da CPI inspira cuidados: não apenas pela 
pequena representação dos setores progressistas, mas principalmente pela 
vontade conciliadora das elites. Basta dizer que o deputado Benito Gama

(PFL-BA), presidente da CPI, é vinculado ao governador da Bahia, Antonio 
Carlos Magalhães, por muito pouca gente considerado como um exemplo de 
moralidade e honestidade, seja na vida pública, seja na vida privada.

Mesmo a grande imprensa, inicialmente responsável pela amplitude das 
denúncias, fixou a mira sobre PC Farias, num esforço para preservar Collor, 
capo de uma política econômica que tem protegido as elites e penalizado a 
maioria da população.

Para romper este cerco sanitário, que visa proteger Collor das denúncias, 
só há um caminho: a mobilização popular - é o que dizem Lula e outras perso­
nalidades de oposição (ver páginas 6 e 7).

E por isto que Brasil Agora decidiu antecipar o lançamento de sua edição 
número 16. Afinal, a principal instituição brasileira - o povo - tem o direito de 
ser informado, doa a quem doer.

O  EDITOR
A  ILUSTRAÇÃO DA CAPA É DE KIPRER

OPINIÃO OPINIÃOBarrar a conciliação 0  tamanho da crise
A

CPI sobre Paulo César Farias, o 
famoso PC, proposta pelo PT, fun­
cionou como catalizadora da opo­
sição ao governo Collor. Ela só foi ins­

talada porque, fora do Congresso Naci­
onal, a pressão popular se impôs. PMDB 
e PSDB não puderam conter suas ban­
cadas, já que a indignação e a oposição 
a Collor explodiram com as denúncias 
de seu irmão Pedro. Mesmo o PDT, que 
ficou contra até o final, e articulou a cha­
mada comissão de acompanhamento, 
não conseguiu impedir que seu líder 
apoiasse a CPI. Brizola apoiou o presi­
dente, a bancada não.

Nosso objetivo sempre foi, a partir 
das denúncias sobre o imposto de ren­
da de PC e do "dossiê" Pedro Collor, 
com base na pressão popular, levar o 
Congresso a instalar a CPI, que abre 
espaços e cria condições para que o 
poder legislativo investigue e denun­
cie não apenas o tesoureiro do presi­
dente Collor, mas a associação de inte­
resses econômicos e políticos que se 
formou a partir da eleição de Collor, 
para traficar influências, corromper e 
desviar centenas de milhões de dólares 
dos cofres públicos e exercer o poder na 
administração pública federal.

E ilusão imaginar que a Receita 
Federal ou a Polícia Federal vão inves­
tigar e denunciar esta máfia que se criou 
no governo Collor, já que toda investi­
gação independente chegará ao presi­
dente da República. Daí a resistência 
obstinada do bloco governista e dos 
partidos de direita contra a CPI, e mes­
mo de grande parte da mídia, que se 
opôs à CPI e apoiou a "brilhante" pro­
posta governista do PDT, de uma co­
missão de acompanhamento, sem os 
poderes políticos e judiciais da CPI.

Renúncia ou impedimento, o pt
não vacilou e colocou claramente ao 
país: o presidente da República, frente 
às denúncias, deveria renunciar; não o 
fazendo, vamos pedir seu impeachment, 
e a CPI é o caminho. Comprovada a li­
gação, conexão ou cumplicidade de 
Collor com as atividades de PC e de seus 
associados, pediremos a instalação de 
processo por crime de responsabilida­
de contra o presidente.

Mas a questão é outra. Qualquer 
processo de impeachment só terá suces­
so, aliás só se instalará, com a pressão 
popular, que tem que surgir a partir das 
ruas, de manifestações e da formação 
de um arco de forças políticas e sociais 
que exijam o impedimento do presiden­
te e a convocação de eleições em 90 dias

para seu cargo. Esta mobilização popu­
lar tem como base a insatisfação e opo­
sição da maioria da sociedade ao go­
verno Collor, cuja decomposição moral 
do governo só agrava, do ponto de vis­
ta ético, o crime praticado pela política 
econômica do governo Collor, que re­
presenta fome e miséria para a maioria 
da classe trabalhadora brasileira.

M obilização popular. No entanto, 
toda a experiência política brasileira nos 
ensina que as crises, quando são trata­
das apenas em nível institucional, aca­
bam na conciliação das elites, quando 
não em retrocessos políticos. A compo­
sição da CPI e as tentativas de esvaziá- 
la são apenas o começo. As elites que­
rem abafar a crise, aproveitando-se para 
tirar novas concessões políticas e finan­
ceiras de Collor. Por tudo isto, só a 
mobilização popular e a politização da 
crise, ligando a corrupção do governo a 
sua política neoliberal, nos levará a uma 
saída que signifique não só a punição e 
o fim da corrupção institucionalizada e 
legalizada no Estado, como a uma al­
ternativa democrática e popular, que só 
se concretizará se aliarmos a pressão das 
ruas, a voz da maioria explorada, com 
um arco de alianças políticas capaz de 
impedir que a CPI seja assaltada pelos 
governistas e fisiologistas, e desmorali­
zada. A palavra está portanto com a 
militância, que deve passar à ação. As 
ruas, companheiros e companheiras.

JOSÉ DIRCEU
Deputado Federal (SP), representante do P T  na CPI 

sobre PC Farias.
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A
 nação está diante de um dilema: 
"Ou o Brasil ou Collor". Optamos 
pelo Brasil, pela retomada do cres­

cimento, pelo fim do desemprego, pela 
defesa dos salários, pelo fim da entre­
ga das estatais ao capital estrangeiro, 
pela moralidade nos negócios do Es­
tado; ou escolhemos Collor, que signi­
fica traição nacional, agressão ao povo, 
mar de lama.

Não foram as denúncias de Pedro
Collor que criaram os problemas na­
cionais. Elas apenas tornaram mais 
transparentes aquilo que todo país já 
sabia e que repudia.

Diante dessa situação a Comissão
Parlamentar Mista de Inquérito, cria­
da para apurar as denúncias do irmão 
do presid ente, deve levar as investiga­
ções às últimas conseqüências, trans­
formando-se num instrumento efeti­
vo de defesa da ordem constitucional. 
Não deve ser um palco de manobras 
para adiar e ajeitar as coisas à revelia 
dos reclamos nacionais. Não deve 
a g u a rd a r  a ocorrência  de um  
"tailandaço" para estudar a fundo es­
sas denúncias.

D ireito do Po v o . Para que a saída 
desse  im passe seja dem ocrática, 
estamos convencidos de que é preciso 
uma ampla mobilização de massas, das 
organizações populares, dos sindica­
tos, de todos os setores comprometi­
dos com os interesses maiores do país. 
Alguns políticos comprometidos com 
o status quo consideram  que a 
mobilização do povo poderia agravar

o

a situação, poderia "atear fogo ao cir­
co", e que a solução deveria ser 
"institucional". A esses políticos da­
mos a mesma resposta que Luís 
Ignácio Lula da Silva deu ao jornalis­
ta C arlos H enrique , da TVS de 
Brasília: "Não conheço instituição 
mais legítima do que o povo".

Ao contrário do que divulgam 
aqueles que tentam minimizar a gra- 
v idade  das denúncias de Pedro 
Collor, o centro deste episódio é o 
presidente da República. Não foi para 
a campanha presidencial de PC Fari­
as que a burguesia empilhou deze­
nas de milhões de dólares, cuja dis­
puta ocasionou as denúncias, PC Fa­
rias, o testa-de-ferro, deve ser puni­
do exemplarmente pelos crimes que 
cometeu. Mas Fernando Collor deve 
se afastar o mais urgentemente pos­
sível do Palácio do Planalto, sob pena 
de aprofundar e levar a crise a níveis 
insuportáveis e de conseqüências 
imprevisíveis.

Simbiose PERVERSA. As ameaças de 
congelamento das negociações da dí­
vida externa determinaram uma ar­
ticulação da área econômica do go­
verno, na tentativa de evitar o clima 
de pânico. Só que isto está longe de 
significar o esvaziamento das denún­
cias de Pedro Collor. Trata-se apenas 
de uma pausa que deverá ser sucedi­
da por novos e conturbadores acon­
tecimentos ou revelações, envolven­
do a simbiose perversa entre o gran­
de capital corruptor e os políticos cor­
rompidos das classes conservadoras.

Um presidente sob suspeita de 
tamanhos crimes não pode continuar 
governando o país. Menos ainda di­
ante de evidências de que está haven­
do um conluio de órgãos da adminis­
tração federal, supostamente encar­
regados de investigar as denúncias, 
com o próprio PC Farias. O jornal O 
Estado de São Paulo do dia 27 de maio 
e o Correio Braziliense do dia 28 no­
tificaram que o advogado de PC, An­
tônio Cláudio Mariz de Oliveira, foi 
recebido em audiência "confidenci­
al", isto é, por baixo do pano, pelo 
ministro da Justiça, Célio Borja, e por 
autoridades da Receita Federal.

O povo brasileiro, enojado, não 
está mais disposto a tolerar tanto 
descalabro. Quer acabar com o mar 
de lama. A saída é "Fora Collor"!

ALDO REBELO

Deputado Federal (SP), lider do PCdoB na Câmara.
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QUEIMAR PC E 
SALVAR COLLOR?

Se a CPI queimar o tesoureiro para salvar o presidente, a resposta pode ser "farofa no ventilador".

0
 escândalo que ameaça, 
como um  ácido, dissol­
ver o governo Collor já 
estava anunciado há 
três meses, na mesma 
revista que no último 

24 de maio publicou as denún­
cias de Pedro Collor. Na Veja 
do dia 19 de fevereiro, o irmão 
do presidente anunciava um 
dossiê contra o tesoureiro da 
cam panha de Collor, Paulo 
César Farias, a quem chamava 
de "lepra ambulante". O docu­
mento seria tão explosivo que 
podería tirar Collor da presi­
dência em 72 horas, dizia Pedro 
Collor.

No final de março, no en­
tanto, o governo de Fernando 
Collor pareceu realizar com 
êxito uma manobra extraordi­
nária: com uma reforma mi­
nisterial de certa profundida­
de, ganhou o apoio dos gran­
des grupos de direita e mesmo 
de centro e até viu seu prestí­
gio junto à chamada "opinião 
pública" voltar a embicar para 
cima, depois de dois anos de 
crescimento da oposição e da 
descrença.(Collor foi eleito com 
menos da metade dos votos. A 
um  mês da posse, fazia um 
governo considerado "ótimo 
ou bom" por 70%' da popula­
ção. Esse indicador foi caindo 
sempre até 10%, antes da refor­
ma ministerial de fim de mar­
ço. Com a reforma, em meados 
de abril, a porcentagem de "óti­
mo e bom" subiu para 12%.)

Os TENTÁCULOS. A denúncia 
de Pedro Collor, a mais grave 
de todas as inúmeras que já 
foram feitas contra o governo 
em seus dois anos e três meses, 
foi emergindo relutantemente, 
como que empurrada por for­
ças profundas, na contra-cor- 
rente do que se propunha a 
política oficial brasileira. De­
pois do ataque contra "a lepra 
ambulante", de fevereiro, no 
dia 10 de maio Veja publicou o 
dossiê dos "tentáculos de PC": 
nomes, números e endereços, 
passados por Pedro Collor, de 
sete empresas que PC Farias 
teria no exterior e que teriam 
sido montadas com dinheiro da 
cam panha do p residen te . 
Collor não recebia nenhuma 
acusação direta. E o esforço de 
investigar as denúncias se re­
sumia aos trabalhos de uns 
poucos parlamentares - na Câ­
m ara, particu larm ente  José 
Dirceu (PT-SP), que desde fe­
vereiro pedira à Procuradoria 
da República abertura de in­
quérito para verificar o enri­
quecimento do tesoureiro do 
presidente; e, no Senado, Edu­
ardo Suplicy (PT-SP), que pe­
dira ao Ministério da Economia 
aud ito ria  sobre a evolução 
patrimonial e de rendas do fa­
m oso am igo de F ernando  
Collor.

Veja recebeu o dossiê cons­
truído por Pedro Collor com 
toda a sujeira que vinte dias 
depois publicaria por inteiro.

O dossiê já continha as acusa­
ções pessoais contra Collor: a 
afirmação de que o presidente 
fora um "contumaz" usuário 
de cocaína e de que viciara o 
irmão.E continha, também - o 
mais grave - as declarações de 
que PC era, na realidade, algo 
como uma peça menor, embo­
ra nefasta, do sistema: o "lepra" 
seria, de fato, o- "testa-de-fer- 
ro" do presidente; extorquia 
dinheiro para Collor durante a 
campanha presidencial, quan­
do amealhou perto de 100 mi­
lhões de dólares vitais para a 
tarefa de derrotar Lula; e, mais 
ainda, continuava a extorquir 
dinheiro, para o mesmo Fer­
nando, agora interessado nu­
ma "caixinha" para financiar 
seus projetos políticos.

Na edição dos "tentácu­
los", no dia 10, no entanto, a 
revista se com portou como 
todo o conjunto de forças con­
servadoras do país: considera­
va a história ao mesmo tempo 
absurda e ridícula, uma briga 
de família, ou uma disputa

m enor entre empresários de 
província em torno de dois 
jornaizinhos de pequena circu­
lação - que, por algum misté­
rio, ameaçava ocupar o centro 
dos interesses da República.

Mas, as forças que empur­
raram  o escândalo continua­
ram revolvendo as entranhas 
políticas do país. Ódios antigos 
entre os irmãos Collor, esfor­
ços investigativos de parla­
mentares e cidadãos comuns, 
conflitos entre as oligarquias 
alagoanas dos Collor e dos Lira 
(Maria Tereza, mulher de Pe­
dro, é filha de João Lira, oligarca 
rival da família do presidente) 
estavam em ação. E,exercendo 
pressão sobre o tenso organis­
mo social brasileiro, quase no 
limite de uma das maiores cri­
ses de sua história, fizeram o 
escândalo explodir.

O deputado José Dirceu 
obteve as declarações de renda 
de PC Farias nos últimos qua­
tro anos, revelando seu espan­
toso e inexplicável enriqueci­
m ento. O depu tado  passou

documentos à Veja. Ao mes­
mo tem po, aum entavam  as 
pressões dentro  da fam ília 
Collor para que a matriarca Leda 
enquadrasse o filho mais novo, 
tom ando, de algum a forma, 
partido ao lado do presidente.

FOFOCA. N o domingo, 17 de 
maio, Veja põe na capa as de­
clarações de renda de PC Fari­
as e, a partir de entrevistas com 
Pedro Collor; na mesma maté­
ria publica um texto sobre as 
relações dos dois irmãos, explo­
rando uma fofoca corrente nos 
meios políticos, de um caso 
amoroso que teria havido en- 
treColloreMariaTereza. Pedro 
diz que não pode "levar a sé­
rio" um homem que agiu como 
Fernando em relação a sua 
mulher e fica evidente que seu 
ataque passa por PC Farias, 
mas visa o presidente.

A nova matéria de Veja 
anima, no Congresso, a idéia 
de uma CPI para investigar o 
escândalo que cresce, e faz ex­
plodir o conflito entre os ir­

mãos. Dona Leda destitui o fi­
lho mais novo do comando das 
empresas da família. Publica 
um documento, curiosamente 
divulgado pela assessoria de 
imprensa do presidente, em 
que qualifica Pedro de desequi­
librado emocionalmente.

Pedro, caçado por todos os 
jornalistas, dá declarações emo­
cionadas e cada vez mais agres­
sivas. Um repórter da rádio 
Eldorado o surpreende num 
almoço no restaurante Ca D'oro 
em São Paulo e o põe no ar con­
tando a história da cocaína que 
ele e o irmão consumiam...

Na quarta-feira de m adru­
gada, Pedro dá o passo decisi­
vo: ajuda a preparar a capa de 
Vej a que sai no domingo 24, atu- 
alizandoseu dossiêe dando uma 
nova e exclusiva entrevista. E 
essa entrevista que repercute até 
hoje. E que tem potencial para 
alterar a condução do projeto de 
m odernização conservadora 
que está sendo implantado no 
país. Porque o personagem cen­
tral do escândalo, é, sem dúvi­
da, Fernando Collor de Mello. 
"O PC é o testa de ferro do 
Fernando", diz Pedro, na man­
chete escrachada da revista.

A c OBERTAMENTO. Uma pes­
quisa da Folha de S. Paulo fei­
ta na capital paulista logo de­
pois da publicação do ataque 
de Pedro a Fernando Collor 
m ostrou que a maioria está 
convencida dequeasacusações 
são verdadeiras. Inúm eros 
editorialistas, políticos e politi- 
cólogos brasileiros disseram 
nos dias seguintes, em síntese, 
a mesma coisa: Collor, como 
todos os "grandes" políticos 
brasileiros faz política com uma 
"caixinha" de dinheiro que lhe 
é passado basicamente pelos 
grandes capitalistas e latifun­
diários. E esse dinheiro - como 
os "grandes" partidos políticos 
do país são, sem exceção, aglo­
merados em torno de "gran­
des" personalidades - é contro­
lado por um "homem de confi­
ança" do "grande" político, 
clandestinamente.

Diz um procurador da Jus­
tiça Eleitoral, Geraldo Brin- 
deiro, resumindo uma parte da 
problem ática: praticam ente 
todas as contas de campanha 
aprovadas na Justiça Eleitoral 
são falsas; toda a legislação 
eleitoral é "rid ícula", "não 
limita os gastos e nem define o 
que é abuso". Diz o senador 
Fernando Henrique Cardoso: 
o sistema eleitoral é "a m a­
triz da corrupção no Brasil"; 
"as campanhas são enormes 
e requerem milhões de dóla­
res"; "a lei é hipócrita quando 
proíbe empresas de financia­
rem seus candidatos e dá pre­
texto para a formação de caixi­
nhas"; "é melhor o contribuin­
te pagar sabendo o que está 
pagando"; "hoje, ele paga as 
campanhas do mesmo modo, 
só que através do sobrepreço 
das obras públicas".
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COLLOR É 
A CRISE

A crise tem um nome: Fer­
nando Collor. Ela se agra­

va, é claro, na medida em que 
a sociedade civil e a sua repre­
sentação, que é o Parlamento, 
vêm se omitindo. Uma omis­
são, na verdade, que não é 
apenas do Congresso, mas do 
Poder Judiciário. Na campa­
nha eleitoral del989, Fernan­
do Collor praticou crimes elei- 
torais que, na verdade, des- 
legitimariam a sua própria 
eleição, deslegitim ariam  os 
tão famosos 35 milhões de 
votos. Entretanto, a Justiça 
Eleitoral prefere fazer ouvidos 
moucos e cruzar os braços. A 
imediata violação da própria 
Constituição logo após a pos­
se de Fernando Collor consti­
tui um evidente crime de res­
ponsabilidade. O congresso e 
o Judiciário, porém, absorve­
ram imóveis, omissos, tudo 
isso. Depois veio aquela série 
de casos de corrupção nos mi­
nistérios - da saúde, da econo­
mia, do trabalho, da ação so­
cial etc., envolvendo até a 
LBA, ou seja, a esposa do 
Fernando Collor. Porém, uma 
vez mais, tudo isso parece ter 
desaparecido com a renova­
ção do ministério.

Agora vem mais essa notí­
cia do envolvimento de Fer­
nando Collor nos desmandos 
cometidos pelo tesoureiro de 
sua campanha eleitoral. Não 
se trata, é claro, de uma crise 
de família. A crise é ele. A cri­
se se chama Fernando Collor. 
Acho que a sociedade civil e o 
Congresso deveriam assumir 
que, numa democracia, as ins­
tituições estão acima do papel 
de um presidente, por mais 
imperial que seja sua postura. 
O que faz a democracia não é 
uma política de omissões: a 
democracia só existe se as ins­
tituições funcionarem. A o- 
missão das instituições só con­
tribui para que fiquemos de 
boca aberta, assistindo  ao 
desmantelamento material e 
moral do país. A CPI poderia 
ser um instrumento para que 
essas instituições funcionem, 
mas o que temo é a maneira 
pela qual esta CPI já foi cons­
tituída, a própria composição 
dessa CPI. Vai haver, obvia­
mente, uma obstrução siste­
mática no funcionamento da 
CPI, tanto interna - por parte 
de seus membros de direita - 
quando externa - com a pro- 
crastinação deliberada de do­
cum entos, a traso  em d ili­
gências etc. O próprio foco da 
CPI, o objetivo da CPI, já co­
meça a derivar, passando a 
centrar fogo sobre uma única 
pessoa quando o que está em 
pauta são os fatos que mos­
tram, ou não, im probidade 
administrativa. Cabe à CPI, na 
verdade, mostrar o panorama 
que qualifica essa im pro­
bidade administrativa, e não 
fazer o papel de delegacia de 
polícia.

HÉLIO BICUDO
Deputado Federal (PT-SP)
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Quem se assustou com o 
barulho de Pedro 

Collor, aguarde meu
estouro, ameaça Augusto, o 
irmão de Paulo César Farias

No Congresso, diz o líder 
do PT, Eduardo Jorge, todas as 
correntes dizem que as denún­
cias da caixinha de PC são 
verdadeiras. Mas há uma dife­
rença, ele completa: a esquerda 
diz isso abertamente; o centro, 
com discrição; a direita, em off.

Dito de outra forma, a es­
querda, que sempre pensou em 
política como uma mobilização 
popular consciente - e não por 
força do dinheiro- está dispos­
ta a encarar abertam ente a 
questão da podridão do nosso 
sistema eleitoral, que Pedro 
Collor e as circunstâncias ex­
puseram de modo dramático 
para toda a opinião pública 
brasileira. O centro só dará esse 
passo com muita discrição,e 
pressionado. E a direita só tra­
tará dessa questão do modo 
cínico como sempre fez: em voz 
baixa diz que é uma sujfeira, mas 
sobrevive graças a esse expedi­
ente - e, por isso, o defende.

Em linhas gerais, foi exa­
tamente assim que se compor­
taram os partidos em relação à 
discussão política m otivada 
pelas denúncias do irmão do 
presidente.

No domingo e até o fim da 
segunda-feira 25, a direita ten­
tou ainda ignorar o próprio 
assunto. "Que crise? E uma cri­
se na boca dos malucos! Meia 
dúzia de primatas, que querem 
p ertu rb ar" , disse ten tando  
m anter-se im perturbável, o 
ministro Fiúza, eleito com di­
nheiro da Federação dos Ban­
cos (na parte confessada, 100 
mil dólares). A Rede Globo, por 
sua vez, eliminou o assunto do 
seu maior programa noticioso 
de domingo, o Fantástico. E 
Marco Maciel, Luis Eduardo 
Magalhães, Humberto Souto, 
líderes do governo e do bloco 
governista tentaram, a todo cus­
to impedir a instalação da CPI.

O PSDB, o PDT e o PMDB, 
que na semanaanterior tinham 
sido contra a CPI, na segunda 
ao meio-dia já estavam a favor. 
Com grandes ressalvas. Nelson 
Jobim,considerado um lumi­
nar jurídico do PMDB gaúcho 
sustentou que o Congresso não 
poderia fazer uma CPI que in­
vestigasse "as denúncias de 
Pedro Collor". Porque isso 
implicaria, evidentemente, em 
investigar a sociedade PC&Fer- 
nando Collor - em investigar o 
presidente, portanto. O Con­
gresso tem de reservar-se para, 
eventualmente, julgar o presi­
dente, essa sua atribuição cons­
titucional. Se investigar, não 
pod e depois julgar, dizia J obim, 
que se exaltou, ameaçando re­
correr ao Supremo Tribunal 
Federal, se suas luzes não fos­

sem seguidas.
A direita aplaudiu entusi­

asticamente essa lógica extem­
porânea e o PMDB e PSDB, que 
aceitam discutir a questão da 
reforma eleitoral numa pers­
pectiva conservadora, de gabi­
nete, circunscrita aos tapetes do 
Congresso e não ao som de um 
barulho vindo das ruas, concor­
daram em formalizar a CPI as­
sim: "para apurar fatos conti­
dos nas denúncias do senhor 
Pedro Collor de Mello, referen­
tes a atividades do senhor Pau­
lo César Farias, capazes de con­
figurar ilicitude penal".

A maioria decidiu ainda 
fazer um a CPI com poucos 
membros. Não era preciso: não 
há limite constitucional. Mas, 
com 22 deputados e senadores, 
escolhidos em função do tama­
nho das bancadas, caíam fora 
o PSB e o PCdoB que, junto com 
o PT, eram os mais aguerridos 
defensores da CPI. (Em função 
de desentendimentos no PT - o 
deputado Hélio Bicudo não 
aceitou participar como su­
plente - o partido cedeu lugar 
para o PSB, que, assim, também 
estará representado na CPI.)

Para a presidência da CPI 
que vai investigar o grande 
escândalo da República, foi 
escolhido, quem diria, um  go­
vernista, Benito Gama, do PFL. 
E um governista "dependen­
te", é o que se poderia deduzir: 
Luiz Eduardo Magalhães, filho 
do governador da Bahia e líder 
do bloco governista na Câma­
ra, vetou outro pefelista, Rober­
to Magalhães (ex-governador 
de Pernambuco, ex-quase-vice 
de Covas na campanha de 89) 
porque ele seria muito "inde­
pendente".

COLLOR FORA. O esforço con­
servador visa tirar o presiden­
te do centro da crise, que só é 
gravíssima exatamente porque 
Collor está no centro da crise. 
Significa, também, tentar des- 
conectar do escândalo, e dei­
xar de lado, aquilo que todos 
os editorialistas, políticos e 
politicólogos conservadores re­
conhecem que é o coração do 
tumor que corrompe o organis­
mo político do país: a relação 
entre o caixinha (PC) e o "gran­
de" político (Fernando Collor) 
que se elege com o dinheiro sujo 
e depois presta serviços e re­
compensa seus grandes contri­
buintes.

Uma verdadeira Santa 
Aliança conservadora se empe­
nhou em garantir esse rumo 
para os trabalhos do Congres­
so. Os maiores empresários do 
país, depois de emitirem uma 
dúzia de notas de apoio ao pre­

sidente, foram tomar café da 
manhã com ele e Marcílio para 
emprestar-lhe solidariedade. A 
Folha de S. Paulo, na quinta- 
feira, 28, noticiou que uma cen­
tena de empresários "na maio­
ria donos de grandes minera- 
doras, empreiteiras e fornece­
dores do governo" estavam 
negociando com os órgãos que 
apuram as denúncias de Pedro 
Collor. Diziam ter provas de 
extorsão contra PC. E, para 
entregá-las, pediam garantias 
de que não seriam submetidos 
a devassa fiscal. Pode-se ima­
ginar que a situação, mais pre­
cisamente, seria essa: deram di­
nheiro para eleger Collor ou 
para sua caixinha política pos­
terior; deram mais dinheiro do 
que gostariam de ter dado, por 
pressão de PC; e estão de olho 
num troco. Só faltava o gover­
no garantir que pagaria esse 
troco, para que PC fosse o úni­
co Cristo nessa história.

E O ADVERSÁRIO? Falta per­
guntar, como na piada célebre 
do Garrincha, se o adversário 
concorda com um drible tão es­
petacular na opinião pública. 
Pedro Collor - e, agora, Maria 
Tereza, que, como o marido, 
pareceu encantada com a súbi­
ta popularidade - parece que 
concorda. Já na véspera da sa­
ída da revista Veja, no sábado 
23, vacilava, tentando impedir 
a publicação do dossiê e da 
entrevista. Em entrevista na 
quarta-feira, disse que amava 
o irmão. E usando as palavras 
da moda, disse estar preocupa­

COM O APRIM O RAR
INSTITUIÇÕES A P O D R ECID A S?

A crise política do governo Collor se alimenta numa crise mais 
funda, econômica e social. Em São Paulo, o desemprego chegou 

a 15,5% em abril, o maior índice de medições especiais do Seade 
iniciadas em 85:1.174.000 desempregados. A inflação, cuja queda 
sistemática o governo vinha anunciando há meses, voltou a dar 
sinais de alta: três índices apontam uma inflação de maio maior que 
a de abril, entre eles o IPCA - índice de Preços ao Consumidor 
Ampliado, do IBGE, pelo qual a inflação pulou quase 3% acima do 
mês precedente, .para casa dos 23%. Para segurar a inflação, o 
governo só tem um truque: juros muitos altos, pagos pelo Estado. 
Segundo estimativas divulgadas na última semana, o custo desta 
política, neste ano, será de 21,1 bilhões de dólares - o que deixa o 
governo à míngua para qualquer outra iniciativa.

A solução para a crise do governo Collor, portanto, dificilmente 
fortalecerá Collor e seu esquema de forças. Uma possibilidade éque 
outra crise abra espaço para uma força como o PMDB, que se dispões 
ao malabarismo de nem ficar quieto nem se empenhar pela verdade. 
"Entrea omissão ea aventura", diz um de seus teóricos, o deputado 
Alberto Goldman, "entre o espirro e o detonar da bomba atômica", 
o PMDB apoiaria uma solução que aproveitasse o que há de positivo 
na trajetória recente do governo, que Goldman acha que é exatamen­
te a reforma ministerial-com Bornhausen, Marcílio e cia.- c procu­
rasse dar um passo a frente. No sentido, por exemplo, de uma refor­
ma eleitoral, conservadora com certeza, com redução do número de

do apenas com "as institui­
ções". Continuava odiando de 
morte PC Farias porque PC era 
o monstro que precisava ser 
eliminado — exatamente para 
salvar a pátria. Na quinta, em 
longo depoimento para a PF - 
cujo chefe, o ministro da Justi­
ça Célio Borja, aliás, considera­
va suas acusações descabidas - 
Pedrinho voltou a excluir o 
presidente da história. E con­
centrou seu esforço de queimar 
PC na denúncia de "seus tentá­
culos" no exterior. Um investi­
gador rigoroso poderia suspei­
tar que essa é a parte dos negó­
cios em que PC é menos testa- 
de-ferro, mais independente. 
Pedrinho diz que os negócios 
eram 70% Fernando, 30% PC; 
vai ver que, nesses do exterior, 
PC teria feito meio-a-meio, daí 
a cobrança do irmão mais novo 
e, agora, querido.

Mas, e PC? Na quarta-fei­
ra, a PF começou a procurá-lo 
por todo o país, para avisá-lo 
de que estava sob suspeita e não 
poderia deixar o Brasil. Ao 
mesmo tempo, seu irmão de­
putado, Augusto de Farias, 
ameaçava, dizendo, numa re­
ferência ao tamanho do escân­
dalo decorrente das revelações 
de Pedro Collor: "Se tentarem 
pegar meu irmão, aí sim, vão 
ver o que é abalar o Brasil".

Por mais limitada que seja 
a CPI, por maiores que sejam 
as preocupações dos conserva­
dores com seu controle, desde 
logo ela terá de deparar-se com 
depoim entos críticos para o 
presidente Collor. Renan Ca-

lheiros, que certamente será 
chamado a depor, e que foi na 
campanha e por certo tempo no 
Congresso o grande político do 
presidente, considerou-se, em 
entrevista para o jornal O Glo­
bo, vingado da derrota que 
Collor lhe impôs para o gover­
no de Alagoas (Renan, aliás, foi 
apoiado por Pedro Collor na­
quele pleito). Além de detalhar 
os esquemas de PC, Renan dis­
se explicitamente que em agos­
to de 1990 aconselhou Collor a 
mandar PC para fora do Brasil 
e denunciou o despejo de 50 mi­
lhões de dólares na campanha 
do seu adversário.

Qualquer criança de cinco 
anos que não seja exagera- 
damente bronca saberá dedu­
zir dessas afirmações que: ou 
Renan era maluco para falar 
com Collor sobre o que fazer 
com um cidadão independen­
te; ou, o que é mais provável, 
Renan foi a Collor porque é 
óbvio que sabia que PC é um 
fantoche do presidente. Junte- 
se a isso o escândalo da LBA 
presidida por Rosane Collor em 
Alagoas, na época dessas mes­
mas eleições. Os procuradores 
da República no Estado estão 
pedindo que Rosane seja leva­
da a depor nos vários inquéri­
tos, cujos desvios somados pas­
sam de 1 bilhão de cruzeiros. 
Nesses inquéritos, os benefi­
ciários das falcatruas aponta­
das são uma irmã, um irmão e 
uma tia da primeira-dama.

Luiz O ctavio da M otta 
Veiga, que se demitiu estrepi- 
tosamente da presidência da

partidos, com o enfraquecimento da esquerda, da qual Goldman está 
longe há tempos). Nessa solução, em outros termos, também falam 
figuras diversas, como o Estadão e Fernando Henrique.

A idéia de que a crise leve a um aprimoramento das instituições 
pelas quais vai sendo conduzida a penosa transição conservadora 
brasileira pode ser, porém, uma vã ilusão de fim de outono. A crise 
é exatamente das instituições reais do país, da política prática, para 
a qual a corrupção é como o ar- nossa política oficial respira corrupção, 
precisa dela para ter vida. Os empresários não apostaram no esque­
ma de Collor para derrotar Lula ignorando que era um esquema 
corrompido; apostaram exatamente porque não havia perspectiva 
de vitória por caminhos luminosos, cristalinos.

As dificuldades das soluções conservadoras deixam aberta a 
possibilidade de uma intervenção popular mais decidida. A esquer­
da está tentado combinar uma intervenção ativa na CPI, a despeito 
de seus limites evidentes, com uma investigação paralela à CPI, para 
pressioná-la, e um a campanha de esclarecimento popular, por meio 
de reuniões e comícios, que pressionem de fora para dentro. Se sou­
ber combinar a denúncia desse flagrante em que os podres poderes 
da República foram pegos com a boca na botija, com uma apresen­
tação das raízes de fundo da crise, a opinião popular poderá crescer 
e alterar o rumo dos acontecimentos. O povo parece querer esta 
mudança. Uma pesquisa feita em São Paulo no dia 25 último sugere 
que metade da população da cidade era, na ocasião, favorável ao 
afastamento de Collor da Presidência.

JUAREZ GUIMARÃES

Petrobrás no governo Collor, 
acusando PC Farias de tentar 
favorecer o novo dono da Vasp, 
Wagner Canhedo, também fa­
lou aos jornais deum m odo que 
complica o presidente. Motta 
Veiga reafirmou que PC Farias 
o procurou dizendo falar em 
nome de Collor. Disse que o 
chefe da Casa Civil de Collor, 
Marcos Coimbra, também cu­
nhado do presidente, ligou 
para ele, "em nome do Palácio 
do Planalto", para forçar o ne­
gócio. Pedro Collor, para Vej a, 
disse claramente que o telefo­
nema de Marcos Coimbra foi 
dado em nome do presidente. 
De novo: ou o pessoal da CPI é 
muito estúpido e começa a es­
pecular para saber o que quer 
dizer "em nome do Palácio do 
Planalto", ou conclui que todos 
- Motta Veiga, Coimbra, Pedro 
Collor - estão falando a mesma 
coisa: foi Collor que tentou for­
çar o negócio, espúrio, diga-se, 
com a Vasp.

O JOVEM Collor. Um as­
pecto menor das denúncias de 
Pedro é o de que Collor era um 
usuário contumaz de cocaína. 
Os políticos conservadores, 
sem pre tão pressurosos em 
condenar qualquer deslize pes­
soal dos mais progressistas, 
comportaram-se em relação a 
isso com grande tolerância.

Não se pode, porém, em 
nome da tolerância, achar que 
a informação é irrelevante. Na 
entrevista de Pedro à Veja há 
uma passagem obscura, meio 
desligada do contexto, em que

a revista pergunta se ele já ti­
nha ouvido  falar de A llan 
Mishai Fauru. Pedro diz que 
sim. Confirma que Fernando 
foi padrinho de casamento de 
Fauru. Mas conclui, dizendo 
que Fauru, embora tivesse re­
lação com "traficantes" (não se 
diz de que), "não tem qualquer 
relação com o Fernando".

Fauru foi indiciado pela PF 
em agosto de 1989 por forma­
ção de quadrilha para tráfico 
internacional de cocaína. Em 
1987 Collor, então governador 
de Alagoas, foi seu padrinho 
de casamento e, mais que isso, 
seu incentivador comercial. 
Fauru disse que foi para Ala­
goas a convite de Collor. Tinha 
um piano-bar e uma loja de con­
sum o de luxo em Maceió e 
Collor fez promoção de suas 
atividades. O falecido deputa­
do e líder do PDT, Brandão 
Monteiro, que era alagoano, di­
zia que a cocaína tinha chegado 
a Alagoas no governo Collor.

As relações do jovem  
Collor, do final dos anos oiten­
ta para cá, devem estar, de um 
modo ou de outro, ainda agar­
radas ao presidente.

O hom em  que a grande 
burguesia brasileira colocou na 
Presidência não é nenhum dos 
que ela havia originalmente 
imaginado. Não é um  Ulysses 
G uim arães, um  M aluf, um  
Aureliano, um Afif, um Covas, 
submetido a longa observação 
e testes. A elite brasileira em 
geral - salvo exceções expressi­
vas, como a Globo, que esteve 
com Collor desde o início - co­
meçou a apostar em Collor a 
partir de abril de 1989, quando 
ele deu um pulo nas pesquisas. 
Essa burguesia despejou maci­
çamente dinheiro em Collor 
quando, no segundo turno, e 
vendo Lula aproximar-se peri­
gosamente, os dólares foram o 
combustível para a campanha 
do Brasil Novo, num festival de 
gastos que chegou, segundo a 
revista Isto É, a impressionar 
até jornalistas estrangeiros, 
deslumbrados com a orgia de 
jatinhos, camisetas, bandas fa­
mosas de música pagas, que 
animaram a eleição do jovem 
Fernando.

A grande burguesia teve, 
digam os assim, de com prar 
Collor em bloco - ele e seus 
acompanhantes. O bando de 
aventureiros, os gananciosos, 
um ou outro idealista, todos 
pouco experientes, esse foi o 
bloco do que se imaginou o 
Brasil Novo, na verdade um  
projeto das velhas elites toca­
do pelo bloco Collor & Cia. E 
esse fato, se feito um rastrea- 
mento cuidadoso, que explica

inclusive o enxame de escân­
dalos que a imprensa da gran­
de burguesia veio sistematica­
mente denunciando.

Aparentemente, imagina­
va-se limpar Collor. Sem Zélia 
e seu bolero, afastando Magri 
o imexível, desterrando Cláu­
dio Humberto o grosso, dando 
um surniço estratégico em Pau­
lo Leoni o estrategista, trazen­
do M arcílio, o respeitável, 
Bornhausen, o articulador das 
elites, tu do estaria bem, por que 
terminaria bem.

Esqueceram-se, porém, de 
que nenhum  homem é uma 
ilha; todo homem é também 
suas relações e circunstâncias. 
Nesse sentido é possível que o 
Collor mais puro que eles pos­
sam ter afinal seja um  centauro. 
Com o corpo de Paulo César 
Farias e a cabeça de Fernando. 
Vamos ver, agora, se conse­
guem separá-los.

R A IM UNDO  RODRIGUES PEREIRA

A imprensa deve 
noticiar esta semana 

informações mais 
detalhadas sobre o 
esquema PC. Vários 

empresários 
prometem denunciar

, casos de extorsão. 
Vejamos se Paulo 

César Farias cumpre 
aquilo que seu 
irmão Augusto 

prometeu: revelar 
fatos que farão 

tremer a República.

A CFI..- VAMOS V&Z
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DECLARAÇÃO 
AO POVO

"O remédio é aplicar a lei", 
diz a declaração emitida em 
29 de maio, em Brasília, pelas 
seguintes entidades: OAB, 
CNBB, ABI, PNBE, Fenaj, 
SBPC, Comissão de Justiça e 
Paz, Contag, Conselho Fede­
ral da Economia, Movimento 
Nacional dos Direitos Huma­
nos, Inesc e Ibase. Segue-se a 
íntegra da "Declaração ao 
povo".

A s entidades abaixo relacio­
nadas, reunidas na sede da O AB  
para avaliar a conjuntura nacio­
nal, declaram:

Na condição de integrantes da 
sociedade civil brasileira, são tam­
bém responsáveis pela constru­
ção da democracia como instru­
mento de separação dos graves 
problemas sociais.

Diante da gravidade dos fatos 
denunciados e que preocupam a 
todo o país, afirmam a sua con­
vicção de que a aplicação da lei a 
todos igualmenteéo remédio con­
tra a impunidade que revolta a 
nação e contra o descrédito das 
instituições.

A  apuração da verdade sem 
restrições se constitui em clamor 
de todo o povo brasileiro.

Ao constrário das visões alar­
mistas, as instituições democrá­
ticas se fortalecem quando, pos­
tas à prova, demonstram sua real 
eficácia, independente de dificul­
dades conjunturais.

É imperioso que toda a socie­

dade civil se mobilize neste mo­
mento, colocando-se em estado de 
vigília permanen te para acompa­
nhar as investigações, garantin­
do apoio aos que querem a verda­
de e denunciando os que preten­
dem falseá-la.

♦

Barbosa Lima Sobrinho 
(presidente da ABI). "Em pri­
meiro lugar, o mais importan­
te, a Constituição deve ser res­
peitada. Os fatos devem ser 
apurados em toda sua profun­
didade para se ver até aonde 
vai a responsabilidade do PC 
Farias e se envolvem ou não o 
presidente. Como nos Estados 
Unidos - lá foi feito assim, não 
é? E podia ser ouvido o Motta 
Veiga, pois afinal ele já denun­
ciava coisas assim quando foi 
aquela crise da Petrobrás."
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Jair Bolsonaro(PDC-RJ)."Este
governo já não tem mais como 
se desmoralizar. Ba teu no fun- 
do do poço. A solução é a re­
núncia de Collor de Mello. Se 
o Congresso propuser o im­
peachment, tudo bem. Mas eu 
não acredito que vá propor, 
porque o Congresso não está 
em posição ereta diante da 
Executivo. Aqui não havería 
votos suficientes para afastar 
Collor de Mello."

♦
Roberto Freire(PPS-PE)."A
crise hoje não é só econômica. 
Ela já é política e perigosamen­
te. E uma crise de valores por­
que cai no campo da ética e da 
moral. Talvez o Brasil tenha 
vivido poucos momentos com 
tantas dificuldades. E isso se 
reflete na desesperança, em 
alguns momentos, até no ci­
nism o coletivo. A pesar de 
tudo isso, não devemos per­
der a perspectiva de que nos­
so país é viável. Um dos pou­
cos países industrializados do 
cham ado Terceiro M undo, 
com estrutura de relações so­
ciais complexas, pode se recu­
perar e voltar a crescer. E nes­
sa nova oportunidade, que isto 
se dê com uma outra hege­
monia, de uma esquerda mo­
derna, democrática e que pos­
sa fazer este crescimento. Uma 
democracia mais justa, mais 
livre, com distribuição de ren­
da e riqueza."

♦
Eden Pedroso (RS), líder do 
PDT. "O Brasil vive hoje uma 
crise muito profunda, agora 
agravada com as denúncias de 
Pedro Collor. Creio que a de­
mocracia incipiente que flores­
ce terá condições de superar 
este impasse, por meio da le­
galidade e na maturidade dos 
partidos políticos. Os quais 
devem buscar apurar todos 
esses fatos sem sensacionalis- 
mo, com responsabilidade e 
espírito público."

♦
Célio de Castro (MG), líder 
de PSB. "Não se trata mera­
mente de uma crise familiar, 
nem de um a crise de cor­
rupção, mas de uma crise po­
lítica que avança acelerada- 
mente para um a crise insti­
tucional. Na medida em que a 
própria figura do presidente 
da República, pelas declara­
ções até agora disponíveis, 
encontra-se sob acusação de 
ilícitos penais muito claros, 
tais como corrupção, tráfico de 
influência, atos fraudulentos 
relacionados à Receita Fede­
ral, além de outros. Mais gra­
ve que a própria crise, no en­
tanto, são as propostas e alter­
nativas que estão sendo colo­
cadas para fazer face a ela. 
Estas vão desde um acordo das 
elites que se propõem à im­
plantação de um sistema par­
lamentarista já às clássicas so­
luções golpistas que sempre 
surgem em momentos de cri­
se institucional."

Vamos até
as últimas

Sua opinião de que o Collor 
deve renunciar ou sofrer  
impeachment não tem nada de 
revanchismo?

Ela é muito clara e não tem 
nada de revanchismo. Eu não 
estou insinuando que o presi­
dente da República deva re­
nunciar antes de se provar que 
ele é ou não culpado. O que 
tenho dito é que o processo de 
investigação vai chegar a algu­
ma conclusão. E se nós chegar­
mos à conclusão de que o pre­
sidente da República é culpa­
do, não temos outra alternati­
va: ou ele renuncia ou temos 
que propor ao Congresso Na­
cional que promova seu itnpea- 
chment. Portanto, é apenas o 
cumprimento de normas cons­
titucionais. Afinal de contas, 
quem fez as denúncias não foi 
nenhum petista, foiseu próprio 
irmão. Por isso mesmo, as acu­
sações ganham maior dimen­
são, maior importância diante 
da sociedade. É im portante 
salientar que por menos do que 
o Collor está sendo acusado o 
Nixon renunciou à presidência 
dos Estados Unidos, um país 
mais importante e mais rico que 
o Brasil.

"A instituição 
mais importante 

do país é o povo. 
E ele tem de ir à 

rua, para não 
ficar de fora do

processo"
O problema é que até den­

tro da esquerda têm surgido 
deputados que se dizem inte­
ressados em "manter as insti­
tuições", como se ao cair o pre­
sidente caísse também a demo­
cracia...

Eu acho que num  país 
qualquer da América Latina 
nós temos que ter um cuidado 
especial com as instituições. 
Nós temos experiências histó­
ricas de golpes militares, gol­
pes de direita. E como nós te­

• •consequências

■r-'

mos a intenção de governar este 
país, e assistimos no final do 
ano passado a direita tentando 
derrubar a Erundina em São 
Paulo, precisamos ter o máxi­
mo cuidado possível. Se não, a 
direita vai se utilizar amanhã 
desse tipo de argumento para 
tirar do poder um presidente 
ligado às forças populares.

Então, eu até compreendo 
a posição das pessoas que di­
zem que é preciso preservar as 
instituições. Agora, este cuida­
do não exige de nós que deixe­
mos o povo de lado. Pra nós do 
PT, essa CPI só funcionará cor­
retamente se houver o mínimo 
de pressão popular sobre o 
Congresso. Outro dia, quando 
um repórter me perguntou se 
eu não via risco às instituições 
ao colocar o povo na rua, eu 
disse a ele que a instituição mais 
importante do país é o povo - 
este não pode ficar fora do pro­
cesso.

Você diria que a persistên­
cia da dúvida em torno da 
honestidade de Collor é um fa ­
tor de instabilidade política?

O único fator de instabili­
dade hoje é não apurar de for­
ma responsável as denúncias. 
A única hipótese de colocar as 
instituições em perigo é se o 
Congresso não apurar as de­
núncias. Não podem os em 
nome da estabilidade ter um 
presidente corrupto.

Em pelo menos dois aspec­
tos as denúncias apontampara 
práticas do conjunto das clas­
ses dominantes. Primeiro, os 
maiores empresários do país 
formaram uma caixinha de 100 
milhões de dólares para finan­
ciar a campanha do Collor e 
impedir que as forças popula­
res chegassem à Presidência. 
Segundo, o próprio presidente 
teria se servido da política de 
privatizações - mais especifi­
camente a venda da Vasp-para 
recomendar à Petrobrás que 
fizesse negócios escusos com os 
compradores da empresa. As 
elites não estariam tentando 
esconder que o problema não é 
da pessoa do presidente, mas 
dapolítica que elas impõem ao
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país?
Eu já tive oportunidade de 

dizeràimprensa queasdenún- 
cias não envolvem apenas o 
Collor, mas o comportamento 
de uma parcela da elite dirigen­
te. Ela está disseminando uma 
cultura da corrupção, tentan­
do apresentá-la como uma coi­
sa normal. Nós temos que que­
brar isso. Nós do PT já denun- 
ciávamos na campanha eleito-

"O  único fator 
de instabilidade é 

não apurar as 
denúncias contra 

Collor"

ral o abuso do poder econômi­
co. Isso nos mostra que temos 
que m udar a legislação eleito­
ral. Um cidadão que faz uma 
vaquinha de 100 milhões de 
d ólares com os usineiros vai ter 
que prestar contas a eles depois 
de ganhar. E por isso que o go­
verno já pagou d ív idas de 
80 m ilhões de dó lares dos 
usineiros, que o Collor está preo­
cupado outra vez em refinanciar 
os débitos dos usineiros.

Que garantia você tem de 
que a CPI vai apurar alguma 
coisa, se corrupto não passa 
recibo?

Eu não tenho garantia de 
que vou conseguir mobilizar o 
povo, de que a lei vai ser cum­
prida, de que o Poder Judiciá­
rio vai agir. Eu só tenho certeza 
de que a CPI, como uma comis­
são muito heterogênea, vai ter 
um grupo de deputados e se­
nadores coniventes com tudo, 
mas vai ter outra parte contrá­
ria. Estes poderão criar uma 
situação política que impeça 
compactuar com a bandida- 
gem. Eu acho que a CPI é a for­
ma mais democrática de inves­
tigar e colocar a nu as denúnci­
as formuladas pelo irmão do 
presidente.

Esea CPI não derem nada?



"Se o presidente estiver 
envolvido, tem que deixar 

o cargo"

Veja, é bem possível que a 
CPI não dê em nada, como sem­
pre ocorreu no Brasil. Mas nós 
temos que concordar que essa 
CPI está ocorrendo num mo­
mento político diferente. A so­
ciedade brasileira está acompa­
nhando com atenção, e para 
muita gente na sociedade o 
Collor já é culpado. Pesa sobre 
as costas do Congresso Nacio­
nal a responsabilidade. Se essa 
CPI não der em nada, se os 
deputados se acovardarem, a 
instituição Congresso Nacional 
ficará mais desacreditada que 
já está. Por isso, tenho ponde­
rado a vários deputados de 
outros partidos que esse é pos­
sivelmente o momento da re­
cuperação da credibilidade do 
Congresso.

Como vai ser a mobiliza­
ção popular para pressionar a 
CPI?

O que eu sei é que não que­
remos permitir que a questão 
fique restrita às quatro paredes 
do Congresso. Nós do PT re­
solvemos fazer 6 comícios: em 
Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Vitória, São Paulo, Rio e Brasília 
- para que a gente coloque o 
povo como co-participante do 
processo de investigação, e do 
processo de consolidar a demo­
cracia no Brasil.

Você chegou a dizer, dia 25, 
que a saída da crise era a saída 
do Collor. Agora você condi­
ciona a saída do Collor à ca­
racterização de crime pela CPI. 
Isso pode significar que você já  
está certo de que ele éculpado?

O que eu disse,e digo, é que 
se o Collor é a crise, a crise só 
vai ser resolvida com a saída 
do Collor. O que o presidente 
tem que provar é que ele não é 
a crise. Agora, se ficar provado 
que tudo que está dito é verda­
de, então não tem jeito - é tirar 
o presidente da República.

E fazer o quê? Um novo pro­
cesso eleitoral?

Eu fico com medo de dis­
cutir o final sem discutir o iní­
cio. Mas você tem a Constitui­
ção, o vice assume tranqüila- 
mente. Se o vice não quiser as­
sumir, o presidente da Câmara 
assume e convoca eleições em 
90 dias. Está tudo previsto na 
Constituição. O que a gente não 
pode é ficar criando um trau­
ma. O presidente pode sair, e 
não vai acontecer nada neste 
país.

Na época da campanha, o 
PT montou um dossiê sobre o 
Collor. Por que não divulgou?

Na época da campanha o 
candidato é o que menos sabe,

"As denúncias 
não envolvem só 
o Collor, mas o 
comportamento 
de uma parte da 

elite"
é massa de manobra. Eu since­
ramente acho que dossiê sobre 
o Collor existia não em poder 
do PT, mas de todos os parti­
dos políticos. Nós temos que 
admitir que durante a campa­
nha o Collor adquiriu uma cer­
ta imunidade às denúncias. Por 
que pegou agora? Porque o ir­
mão denunciou. Se é o Lula que 
denuncia as mesmas coisas, o 
pessoal ia falar: "é revanchis- 
mol".

O que acontece hoje coloca 
em questão os ataques pesso­
ais que o Collor fez contra você 
na campanha. Dizem que você 
sabia que ele é consumidor de 
cocaína, e não permitiu que se 
usasse esse fato na campanha. 
Até onde se pode ir nisso nas 
eleições?

Acho que é um problema 
de consciência. Se você imagi­
nara quantidade de fofocas que 
recebe no palanque, a quanti­
dade de pedidos que ouve para

"Quem se serve 
de uma vaquinha 

de 100 milhões 
de dólares, vai 
ter de prestar 

contas aos 
empresários, 

depois de eleito"
que diga que o outro candida­
to é isso ou aquilo... Quando 
você faz uma denúncia, tem de 
ter um mínimo de provas para 
não se desmoralizar. Além de 
não ter as provas, eu tinha um 
prob lem a de consciência. 
Achava que depois de 30 anos 
sem eleições para presidente, o 
povo brasileiro merecia uma 
campanha em nível elevado. 
Eu acho que dei minha contri­
buição para isso. Se amanhã eu 
for candidato, pode estar certo 
que vou manter o mesmo com­
portamento ético.

Eu acho que a direita vai 
sustentar o comportamento de 
89...

Pois então, que mantenha. 
Eu, se tiver que agir como eles, 
prefiro não ser candidato.

O pessoal vai explorar de 
novo suavidapessoal. Vocêvai 
deixar por isso mesmo?

Sem problemas.

Quanto às acusações de 
Pedro Mello, até onde você está 
disposto a ir, Lula?

Acho que meu partido está 
disposto a ir até às últim as 
consequências. Lógico que no 
âmbito institucional nós temos 
só um membro na CPI. A es­
querda na sua maioria não tem 
representantes, o PCdoB não 
tem, o PPS não tem. Do ponto 
de vista quantitativo a gente 
não tem grande força. O que 
temos é muita moral para exi­
gir seriedade da CPI.

Lula, o que você estava fa ­
zendo ao lado do Quércia to­

dos estes dias, se nós sabemos 
que ele tem caixinha nos mes­
mos moldes do Collor, e se o 
próprio PT tentou aprovar na 
Assembléia Legislativa de São 
Paulo uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito para apu­
rar as irregularidades cometi­
das quando ele ocupou o go­
verno do Estado? O povo vai 
entender o PT ju n to  com o 
PMDB?

Primeiro, eu acho que o PT 
tinha razão ao pedir a Comis­
são - eu inclusive cheguei a fa­
zer um  pronunciam ento na 
Assembléia Legislativa defen­
dendo a proposta. Mas estou 
nessa junto com o Quércia pri­
meiro porque nós tínhamos 
interesse em nos unir ao PMDB 
para que saísse a CPI. Sem ele, 
que tem a maior bancada do 
Congresso, a CPI não teria sido 
instaurada. Assumimos o com­
promisso denos encontrarmos 
pelo menos uma vez por sema­
na duran te  os trabalhos da 
Comissão, para analisar seu 
funcionamento. Para mim exis­
te interesse nisso, e acho que 
para o Quércia também. Aliás,

"Se as denúncias 
se confirmarem, 

ou o Collor 
renuncia ou temos 
de promover seu 
impeachment"

acho que vamos não apenas 
adotar as reuniões PT-PMDB- 
PSDB, mas tentar convidar to­
dos os partidos políticos para 
uma reunião semanal de avali­
ação.

Politicamente você acha 
que o PMDB - que está inteira­
mente comprometido com as 
elites e tem um programa mui­
to parecido ao de Collor - e o 
PSDB - que estava há poucas 
semanas pensando em compor 
o governo - vão adiante nas 
investigações?

Eu não sei até onde eles vão. 
Nós estamos diante de uma 
escada com 16 degraus e eu 
estou com vontade de subir 
todos eles. Não sei se o PMDB 
vai subir apenas 8, ou se o PSDB 
vai subir apenas 9. O fato con­
creto é que enquanto eles esti­
verem subindo os degraus, eu 
estou junto com eles. Quando 
eles pararem, eu continuo so­
zinho.

Entrevista concedida a 
A ntonio M artins, Cíntia Campos, 

Hugo Scotte e M ouzar Benedito

r

Zé Wilker(ator). "Sinceramen­
te, não sei o que dizer. Quando 
a gente pensa que já aconteceu 
tudo, aí vem mais isso. É a per­
plexidade absoluta."

♦
Lígia de Paula (presidente do 
Sindicato dos Artistas de São 
Paulo). "Essa briga de tuba­
rões, essa luta para garantir o 
status quo por interesses eco­
nômicos mostra, também, que 
há um conceito de subestimar 
a população.Esse é o retrato 
de nossos governantes.

Mas nós queremos que se 
dê de forma diferente, o ato 
de governar. Tenho muita es­
perança, inclusive porque as 
medidas essenciais, quanto às 
denúncias, já foram tomadas, 
como a criação da CPI. A par­
tir de agora, passa a ser possí­
vel que a mobilização da soci­
edade civil influa no processo 
político do país. E isso que nos 
dá esperança, pois a maioria 
do nosso povo é honesta, é 
integra, é idônea."

♦
João Felício ( presidente da 
Apeoesp e suplente de sena­
dor pelo PT). "Inicialmente, 
toda esta confusão traz um 
profundo desgaste para o po­
lítico e para a política. No meu 
entender, uma das coisas que 
mais prejudica a democracia, 
a prática dem ocrática, é a 
corrupção. A corrupção aca­
ba tirando de todo um povo a 
perspectiva de acreditar na 
própria democracia. As pes­
soas acabam acreditando que, 
no fundo, todos os que fazem 
política são iguais. Neste caso 
específico, a população fica 
perplexa e indignada mais 
ainda, pois quem está envol­
vido é aquele que mais falou 
em combater a corrupção. Eu 
entendo que a única saída que 
existe, agora, é apurar os fatos, 
as responsabilid ades, os crimes 
e, se esse for o caminho, convo­
car novas eleições."

♦
FRASES

"Pedro que amava Tereza, que 
amava Fernando, que amava 
Lilibeth, que amava Arnon, 
que amava Rosane, que ama­
va Leopoldo,queamava Leda, 
que am ava PC, que amava 
toda a quadrilha."
Editorial do Diário Popular

"Temos que desmistif icar esse 
mito de tóxico. Isso é uma 
questão muito latina, muito 
sul-americana. Oh! Tóxico, 
política...E isso."
Pedro Mello
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Seis questões sobre o caso PC-Collor que o Congresso deve responder

A
 força das a- 
cusações de 
Pedro Col- 
lor contra 
seu irmão, 

o presidente, não 
vem apenas de 

sua situação pri­
vilegiada de teste­
m unha dos basti­
dores familiares da 
vida pública brasilei­
ra. Vem tam bém  do 
fato de que as acusa­
ções afrontam a imagem 
política do presidente 
que os mesmos canais 
e órgãos de impren­
sa ajudaram a cons­
truir, por conivência, 
om issão ou cum pli­
cidade . Onde se firmou 
a figura do "caçador de 
marajás"? Do "moder- 
nizador"? Da "era Col- 
lor"? Do mocetão en­
deusado da camiseta e 
d o jet-ski, do cooper e do 
primeiromundista? Do 
homem do único tiro, do 
salvador da pátria? Nas 
m esm as páginas que 
agora se viram na con­
tingência momentânea 
de entoar o "bonitinho, 
mas ordinário" a que as 
acusações de Pedro re­
duziram a imagem do 
presidente.

A novidade das acu­
sações do caçula empre­
sário das Alagoas está na pre­
cisão de dados e de números; 
são coisas que, nos bastidores, 
nas empresas, nas redações, 
nos cafés, nos clubes, até nos 
estád ios, já se comentavam. Há 
tempos um jornal sensaciona­
lista londrino fez afirmações 
não muito distantes das que 
agora Pedro faz. Ah, mas isto 
era nos começos do governo. 
Que reação se desenhou então? 
A imprensa no Brasil notificou 
as acusações, até traduziu al­
gumas, mas meio que a contra­
gosto, torcendo o nariz... lem­
brando os tempos em que de­
núncia sobre tortura no exteri­
or recebia a pecha de "dene­
grir" a ima gem do Brasi 1... Quer 
dizer, os órgãos de imprensa se 
vêem agora na situação de roe­
rem o Indiana Jones que cria­
ram ou venderam no passado. 
Sobretudo porque, como res­
saltaram alguns colunistas, o 
estrago já está feito, do ponto 
de vista político. A questão 
agora é saber qual a sua dimen­
são, e se será possível contê-lo 
no laço conservador. O que sig­
nifica contê-lo? Manter o presi­
dente prisioneiro de sua pró­
pria imagem abalada, mas no 
posto. As elites brasileiras mos-

tram-se preocupadas porque a 
destruição de Collor ameaça­
ria o programa de privatização 
das estatais, a reform a p ri­
va tizan te do sistema portuário, 
a reforma fiscal e a nossa rea­
bertura dos portos. O rumo 
político do que agora vai se 
passar depende em boa parte 
do que a CPI, por menos de 
esquerda que seja a sua com­
posição, possa de fato apurar. 
E o que ela deve apurar, se for 
a sério e a fundo, são seis or­
dens de questões:

1. Os NEGÓCIOS PARTICU­
LARES de Paulo César Fa ­
rias. Normalmente, esta par­
te de fato caberia à investiga­
ção policial ou da Receita Fe­
deral; mas na política brasilei­
ra, onde o espaço público é dos 
mais densamente privatizados 
do mundo, o perfil privado de 
uma personagem em geral se 
confunde e se imbrica com seu 
papel público. Há acusações 
graves de sonegação de impos­
tos; de repasse de gastos de 
pessoa física para a pessoa jurí­
dica de suas empresas, o que, 
aliás, é prática constante do 
empresariado brasileiro em lar­
ga escala. Deve-se investigar

também as ramificações de seus 
negócios no exterior, em espe­
cial em Miami e em Paris, tanto 
porque teriam sido constituí­
dos em parte com dinheiro ob­
tido na campanha de Collor, 
como envolveriam participa­
ção oculta do próprio presiden­
te.

2. O PAPEL DE PC COMO  
C AIXA  DA C A M PA N H A  DE 
Collor. Qual é a natureza, o 
montante e o destino dos fun­
dos arrecadados? PC fala em 
65 milhões de dólares, e Pedro 
em 100 milhões, com 15 fican­
do para o caixa, que estariam, 
portanto, na base da expansão 
internacional da dupla, se hou­
ver dupla, ou de PC, se for só 
ele.

3. A S  LIGAÇÕES E O PAPEL 
DE PC DEPOIS DA ELEIÇÃO E 
PRINCIPALMENTE DEPOIS DA 
POSSE DO PRESIDENTE. Se com­
provadas, as acusações de­
m onstrarão  ganhos ilícitos 
com tráfico de influência, ex­
torsão e chantagem, envolven­
do sobretudo os empresários 
que financiaram a campanha 
de Collor, empreiteiras, mem­
bros do próprio governo. Os

casos atualmente mais em evi­
dência apontam  para o en­
volvimento com a questão dos 
usineiros das Alagoas, o caso 
Vasp/Petrobrás (em quê esta 
teria facilitado a compra de 
combustível pela primeira), e o 
caso do favorecimento da em­
presa IBF na concorrência pela 
impressão dos cartões da Ras­
padinha, entre outros. Deve-se 
ressaltar que os dois últimos 
casos, que envolvem a Vasp e a 
Raspadinha, podem ter conse- 
qüências também para Orestes 
Quércia.

4. A ELEIÇÃO PARA GOVER­
N AD O R  de A lagoas em
1990. PC favoreceu a cam­
panha de Geraldo Bulhões con­
tra Renan Calheiros, que per­
deu? O favorecimento chegou 
à fraude? Dentro deste pânta­
no, por que Renan rompeu com 
o presidente?

5. O papel de Fernando 
Collor nisso tudo. Será o 
presidente instigador, bene­
ficiário, conivente, cúmplice, 
omisso, todos ou nenhum? No 
último caso, será inocente. Caso 
se comprovem irregularidades 
contra PC, a nação, comovida,

poderá passar en­
tão ao presidente o 
atestado de inocen­
te do século. Como 
no caso de PC, a 
pauta de acusações 
envo lve tan to  o 
perfil particular co­
mo o papel público 
da personagem . 
Por exemplo, deve- 
se investigar se há 
empresas ou bens 
cujos proprietários 
nominais sejam a- 
penas testas-de- 
ferro do presiden­
te. Uma delas, cita­
da en passant na en­
xurrada de acusa­
ções, seria a própria 
Vasp...

6. O ALCANCE E 
AS CONSEQUÊNCI­
AS DOS DELITOS, 
CRIMES, IRREGU­
LARIDADES CO M ­
PROVADOS. Trata- 
se de saber até que 
ponto o conjunto de 
fatos estabelecidos 
fraudou ou falseou 
o espaço e a vida 
públicos brasilei­
ros, com o agra van- 
te de que a partir de 
certo ponto o foco 
de irradiação das 
contravenções e da 
decorrente falsida­

de ideológica em estilo macro 
seria o próprio Palácio do Pla­
nalto, incluída aí sua conquista 
pelo responsável ou responsá­
veis. Comprovado, tudo isto 
seria, na verdade, mais um sen­
sacional capítulo da novela si­
nistra daqueles que têm uma 
concepção original da repúbli­
ca. Ou seja, que a vêem como a 
verdadeira rês pública, a vaca 
ondese mama em berço esplên­
dido, e de cujo lombo, em se 
pedindo, se recebe. Isto não é 
novo, nem é qualquer nova 
dupla que tenha inventado. 
Este é um problema crônico e 
estrutural da vida política bra­
sileira desde os tempos do im­
pério, senão de antes. Territó­
rio herdeiro de um império fa­
lido, o Brasil continua a ser 
freqüentemente administrado 
como capitan ia hereditária  
cujos patriarcas e filhotes se 
sucedem.

FLÁVIO AGUIAR

Em tempo: convém também a CPt 
perguntar-se por que apenas ago­
ra, entre uma reforma ministerial e 
a chegada de chefes de Estado do 
mundo inteiro, o jovem Pedro dei­
xou-se inflamar pelo espírito de jus­
ticeiro. Cui prodest? Quem lucra?


